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1 JUSTIFICATIVA  

 

“Tudo o que se vive, tudo o que se pensa, tudo o 

que se ensina e aprende, tudo o que antes e 

depois se pesquisa, são eixos, feixes e 

integrações de processos interativos e sociais. 

São teias e são tramas de sentidos, sentimentos 

e saberes por meio dos quais pessoas como nós 

[...] vivem e pensam a história que criam”. 

 (BRANDÃO, 2003). 

“Importa-nos, pois, a educadores e educandos e 

educandos militantes, enquanto sujeitos que nos 

‘movemos’ no mundo, assumir o papel de sujeitos 

conhecedores do mundo que transformamos e em 

que nos movemos. Importa-nos, fundados na 

análise crítica de nossa prática, ir alcançando 

um conhecimento cada vez mais rigoroso da 

realidade em transformação”. 

(FREIRE, 1984).  

 

“Queremos continuar estudando do jeito do 

ProJovem Campo!” 

Educando do ProJovem Campo.
1
  

 

O projeto de pesquisa apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) na linha de pesquisa Diversidade e Práticas 

Educacionais Inclusivas tem como foco o estudo da experiência do ProJovem Campo – 

Saberes da Terra desenvolvido no período de 2009 a 2011e seus impactos no contexto da 

Educação do Campo no Estado do Espírito Santo (ES). Busca refletir sobre a realidade da 

Educação do Campo nas interfaces da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e da Educação 

Profissional, imbricada com embriões de luta e experiências da Educação Popular que se 

configuraram na vivência do referido Programa.  Nesse sentido, o projeto busca sistematizar 

as experiências de formação com a educação de jovens e adultos do campo, apreender dessas 

                                                           
1
 Educando do ProJovem Campo – Saberes da Terra Capixaba, da comunidade quilombola do Córrego do 

Chiado, município de São Mateus, norte do estado do ES. 
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experiências o que emerge de produção de saberes e conhecimentos, bem como identificar os 

enraizamentos produzidos.  

Minha aproximação com a educação de jovens e adultos acontece a partir da experiência no 

ProJovem
2
, em 2005, onde atuei como Coordenadora Pedagógica no município de Vitória, 

nesse mesmo ano em que comecei a participar das discussões da EJA nos encontros do 

Fórum de EJA do Espírito Santo (FÓRUM EJA/ES)
3
, espaços importantes, que me 

proporcionaram grandes aprendizagens e provocaram significativas reflexões acerca das 

políticas públicas para a EJA, enquanto modalidade da Educação Básica.  

A aproximação com os movimentos sociais do campo aconteceu no ano de 2008 quando fui 

convidada para assumir como técnica pedagógica, na Secretaria Estadual de Educação 

(SEDU), a coordenação estadual do Programa ProJovem Campo – Saberes da Terra 

(implementado em 2009). Assim que cheguei à secretaria uma das minhas atribuições 

consistia em participar da discussão da Educação do Campo, como representante da SEDU 

no recém instituído GT de Educação do Campo do Espírito Santo que, nesse mesmo ano se 

constituiu no Comitê de Educação do Campo do Espírito Santo (COMECES).  

A participação nos encontros do Comitê me possibilitou uma aproximação importante com os 

movimentos sociais do campo, em especial o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 

(MST) e o Movimento de Pequenos Agricultores (MPA). Como Técnica responsável pela 

Educação do Campo, passei a acompanhar as escolas do campo, participar das formações de 

educadores/educadoras do MST, onde foi possível aprofundar estudos sobre a Educação do 

Campo. Com os companheiros e companheiras do movimento aprendi a respeitar e lutar por 

uma Educação do Campo como direito dos camponeses/camponesas e entender o papel do 

Estado na garantia desse direito. Assim conduzi meu trabalho dentro da SEDU, como 

servidora pública, consciente do meu compromisso e responsabilidade com os movimentos 

sociais, o que sempre me fortaleceu, principalmente nos momentos de enfrentamento que se 

fizeram necessários, em especial, o atendimento da EJA Campo.  

                                                           
2 O Governo Federal lançou, em 2005, a Política Nacional da Juventude que criou a Secretaria Nacional da 

Juventude, o Conselho Nacional da Juventude e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, 

Qualificação e Ação Comunitária – ProJovem. 
3
 O Fórum de EJA do Espírito Santo emerge do Fórum Permanente de Educação de Jovens e Adultos da Grande 

Vitória que, em 1998, dá início ao movimento, através de um projeto de extensão. Com essa característica, o 

Fórum de EJA da Grande Vitória, surge como resultado de demandas de formação de educadores que buscavam 

na Universidade oportunidades de formação. Disponível em: http://forumeja.org.br/es 
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Na bagagem trazemos a experiência como pedagoga na escola pública
4
 desde 1995 e a 

experiência da participação como apoiadora do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 

(MST), da militância no movimento dos Fóruns de EJA como membro do Fórum EJA/ES e 

no movimento em defesa da Educação do Campo, como membro do Comitê de Educação do 

Campo do ES o que nos ajudou na compreensão da relação da escola com a família, a 

comunidade e os movimentos sociais como forças e possibilidade de integrar diferentes 

saberes, para além dos muros da escola e da relação educadores e educandos, tentando ir 

além das suas tradições autoritárias, onde a prática educativa fica imune “ao que se passa nas 

ruas do mundo” (FREIRE, 2001).  

Minha inserção no Programa ProJovem Campo Saberes da Terra – Capixaba e as experiências 

vividas, como parte integrante de um grupo de formadores/formadoras, 

coordenadores/coordenadoras, educadores/educadoras e educandos/educandas nos provoca e 

nos motiva a aprofundar estudos, pelo veio da pesquisa e consequente incursão no mestrado 

(2013). Buscamos identificar nas práticas pedagógicas desse Programa, elementos que 

possam contribuir na formulação de propostas para a educação de jovens e adultos. Não temos 

a pretensão de descobrir verdades objetivas, mas sim evidenciar processos coletivos, 

encontrar possibilidades nas contradições vivenciadas e compreender o sentido do “clamor” 

do jovem educando (na epígrafe) no início desse texto.  

Esse “clamor” que nos remete ao que Arroyo (2010, p.9) nos diz a respeito de como ler as 

esperançosas narrativas das escolas do campo, que nos obrigam a “[...] superar as visões 

inferiorizantes, negativas, com que, em nosso viciado e preconceituoso olhar, classificamos os 

povos do campo e seus modos de produção [...] suas instituições, a família e a escola”. Esse 

autor nos remete ainda a reflexões acerca da Educação de Jovens e Adultos (EJA), da 

necessidade de se romper com a concepção preventiva e moralizante dominante nas práticas 

educativas e mudar o olhar sobre esses sujeitos e vê-los como sujeitos de direitos e sujeitos de 

deveres do Estado.  

 “Essa mudança de olhar sobre jovens e adultos será uma pré-condição para sairmos 

de uma lógica que perdura no equacionamento da EJA. Urge ver mais do que 

alunos ou ex-alunos em trajetórias escolares. Vê-los jovens - adultos em suas 

trajetórias humanas. Superar a dificuldade de reconhecer que, além de alunos ou 

jovens evadidos ou excluídos da escola, antes do que portadores de trajetórias 

                                                           
4 Da experiência na escola podemos relatar a organização de uma rádio, como forma de democratização do 

espaço, empoderamento dos jovens e a mobilização estudantil e a oficina do Projeto “Fazedores de Artes” que 

contribuíram para a permanência dos jovens na escola, como forma de enfrentamento dos processos perversos de 

exclusão em que estão expostos na escola, entre outras práticas que nos constituem enquanto sujeitos históricos.  
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escolares truncadas, eles e elas carregam trajetórias perversas de exclusão social, 

vivenciam trajetórias de negação dos direitos mais básicos da vida, ao afeto, à 

alimentação, à moradia, ao trabalho e à sobrevivência”. (ARROYO, 2005, p. 25) 

Nosso desejo de busca de novos caminhos a partir da experiência considera a dialética 

apontada por Paulo Freire em que “[...] pesquisar e educar se identificam em um permanente 

e dinâmico movimento” (1983, p. 36), no sentido da produção do conhecimento como práxis 

que provoca encaminhamentos para novos conhecimentos e contribuição para a 

transformação da realidade.  

Uma das primeiras ações enquanto coordenadora do Programa foi procurar o Núcleo de 

Educação de Jovens e Adultos (NEJA) na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) 

para conversarmos sobre a possibilidade de parceria para a formação dos 

educadores/educadoras. Fomos recebidos pela coordenadora do NEJA
5
 e pelo Coordenador 

do Observatório dos Conflitos do Campo (OCA), que nos desafiaram enquanto representante 

da SEDU a dar conta dessa empreitada, considerando a precariedade das escolas existentes 

no campo. Assim, após os primeiros contatos e a aceitação da parceria, nos aliamos e 

começamos a articulação com os movimentos sociais. Esse movimento possibilitou o resgate 

dos encontros do GT de Educação do Campo e assim fomos fortalecendo a discussão do 

projeto para implementação do ProJovem Campo – Saberes da Terra Capixaba. 

Nesse estudo, partimos do pressuposto que o Programa chega ao Espírito Santo e provoca 

grandes impactos no que se refere à oferta da Educação do Campo em específico para a 

Educação de Jovens e Adultos. Esses impactos vêm se evidenciando nas mobilizações dos 

movimentos sociais do campo num movimento contra hegemônico em relação ao crescente 

número de fechamento de escolas no campo e o número reduzido de matriculas na Educação 

de Jovens e Adultos nas escolas do campo.  

Contudo, observações feitas em diferentes momentos do percurso formativo do Programa, 

vem no sentido de questionar a linha trabalhada pelo ProJovem Campo, que prioriza uma 

visão de agricultura familiar que tem como padrão a família com sua pequena propriedade, na 

qual vive e trabalha para a sua subsistência e comercialização dos excedentes. 

Contraditoriamente, o que víamos em diversas turmas eram educandos e educandas com 

características bem diferentes, envolvendo assalariamentos diversos e famílias que não tinham 

                                                           
5 Professora Edna Castro de Oliveira e Professor Paulo Cesar Scarim, respectivamente. 
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a posse da terra. Nestas situações o trabalho com a alternância pedagógica, por exemplo, que 

se consistia em orientação metodológica do Programa, acabou exigindo outra formatação.  

Em função dessas evidências coloca-se a necessidade de aprofundar estudos em relação aos 

impactos inicialmente observados e às diferentes práticas que foram construídas a partir das 

diversidades dos sujeitos do ProJovem Campo – Saberes da Terra Capixaba, o que nos leva a 

propor como questão/problema a seguinte formulação. 

 

2  PROBLEMA: O QUE MOTIVA A NOSSA CAMINHADA?  

 Quais as estratégias produzidas no desenvolvimento do ProJovem Campo no ES que 

podem contribuir para formulação de uma política pública de educação de jovens e 

adultos do campo?  

 

3 OBJETIVOS: O QUE QUEREMOS AJUDAR A CONSTRUIR  

3.1 Objetivo Geral 

 Analisar e sistematizar as experiências desenvolvidas nas práticas do percurso 

formativo no Programa ProJovem Campo – Saberes da Terra Capixaba buscando 

refletir sobre elas, na perspectiva de problematizar o sentido desse Programa para os 

sujeitos jovens, adultos e idosos do campo e as possíveis contribuições para um 

projeto de educação emancipatória.  

 

3.2 Objetivos Específicos 

 Levantar do acervo produzido no percurso do Programa produzidos por 

educadores/educadoras e equipe de formação, materiais pertinentes para análise e 

sistematização propostas; 

 Identificar nos materiais produzidos elementos que explicitem princípios orientadores 

da base conceitual do Programa;  

 Criar espaços de diálogo junto aos sujeitos envolvidos, direta ou indiretamente na 

gestão do Programa, para compartilhamento e análise da experiência e dos 

enraizamentos produzidos nas comunidades e  
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 Catalogar materiais produzidos pelo Programa que possam integrar a base do acervo 

da memória e história da educação de jovens e adultos do campo do Centro de 

Referência e Memória da Educação de Jovens e Adultos da UFES, em construção. 

 

 

4 O CONTEXTO DA PESQUISA: O PROGRAMA PROJOVEM CAMPO - 

SABERES DA TERRA  

O Programa Nacional de Educação de Jovens e Adultos Integrada com Qualificação Social e 

Profissional para Agricultores/Agricultoras Familiares: ProJovem Campo - Saberes da Terra 

surge a partir da incorporação do Programa “Saberes da Terra”
6
 à Política Nacional de 

Juventude. Foi constituído por uma ação integrada do Ministério da Educação, por meio da 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), da Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), entre outros. Tem como aporte legal a 

Medida Provisória nº 411, de 28 de dezembro de 2007; a Resolução/CD/FNDE nº 21 de 26 de 

maio de 2008; a Resolução /CD/FNDE nº 41 de 25 de setembro de 2008, complementada pelo 

Projeto Base. 

O ProJovem Campo - Saberes da Terra consiste numa proposta de escolarização para jovens e 

adultos agricultor/as familiares, fundamentado na perspectiva da sustentabilidade de suas 

comunidades, possibilitando a emancipação e a busca de autonomia. Nos termos do 

documento norteador tem como princípios político-pedagógicos a escola como formadora de 

sujeitos articulada a um projeto de formação humana, sendo considerada esta formação como 

(BRASIL, 2008b, p. 37):  

[...] todo o processo educativo que possibilita ao sujeito constituir-se 

enquanto ser social responsável e livre capaz de refletir sobre sua 

atividade, capaz de ver e corrigir os erros, capaz de cooperar e de 

relacionar-se eticamente, porque não desaparece nas suas relações 

com o outro. Portanto, a educação como formação humana é também 

uma ação cultural. 

                                                           
6
  O Programa Saberes da Terra (2006 a 2008) surge como uma incorporação das experiências do Projeto 

SEMEAR/Bahia - Estrutura de gestão: FETRAF (Federação dos Trabalhadores Rurais da Agricultura Familiar), 

FASE (Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional) e CUT (Central Única dos Trabalhadores). 

e Terra Solidária/Sul - Estrutura de Gestão: FETRAF-Sul/CUT, Escola Sindical Sul e DESER (Departamento de 

Estudos Sócio-Econômicos Rurais).  
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Os princípios políticos pedagógicos que norteiam o Programa são orientados pelo documento 

“Referências para uma Política Nacional de Educação do Campo” (BRASIL, 2004) 

documento esse construído pelo Grupo Permanente de Trabalho – GPT de Educação do 

Campo, instituído no âmbito do Ministério da Educação (MEC) com a atribuição de articular 

ações, divulgar e debater a implementação das Diretrizes Operacionais para a Educação 

Básica nas Escolas do Campo. O referido documento apresenta um conjunto de informações e 

reflexões que visam subsidiar a formulação de políticas de Educação do Campo no âmbito 

nacional respaldadas em diagnósticos do setor educacional, nos interesses e anseios dos 

sujeitos que vivem no campo e nas demandas dos movimentos sociais. Constitui-se, portanto, 

[...] um instrumento de trabalho para educadores, gestores públicos, militantes 

sociais e para todos aqueles que compreendem a educação como direito fundamental 

e condição básica para o exercício da autonomia cidadã pelos sujeitos que no campo 

vivem, trabalham, produzem seus bens e cultura e anseiam historicamente pelo 

cumprimento do dever precípuo do Estado brasileiro, que é o de oferecer as 

garantias e as condições necessárias à universalização da educação em todos os 

níveis para todos os brasileiros e brasileiras (idem, 2004, p. 6). 

Tem como seu principal objetivo o desenvolvimento de políticas públicas de Educação do 

Campo e de Juventude que oportunizem a jovens agricultores familiares excluídos do sistema 

formal de ensino, a escolarização em Ensino Fundamental na modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos, integrado à qualificação social e profissional. Também enumera como 

objetivos específicos a serem alcançados: estimular o desenvolvimento sustentável como 

possibilidade de vida, trabalho e constituição de sujeitos cidadãos do campo; fortalecer o 

desenvolvimento de propostas pedagógicas e metodologias adequadas à modalidade de EJA 

no campo; realizar formação continuada em metodologias e princípios políticos pedagógicos 

voltados às especificidades do campo para educadores/educadoras envolvidos no Programa; 

publicar e fornecer materiais pedagógicos apropriados ao desenvolvimento da proposta 

pedagógica; estimular a permanência dos jovens na escola por meio da concessão de auxílio 

financeiro (BRASIL, 2008a).  

O Programa assume a concepção de currículo integrado, compreendido como um processo 

que articula os saberes científicos aos saberes populares, num movimento de mão dupla em 

que se trabalha com a ciência e com a realidade, objetivando-se como síntese a produção de 

novos saberes na perspectiva da transformação da realidade. A figura abaixo busca ilustrar a 

proposta de integração curricular do Programa. Nessa proposta, as áreas do conhecimento 

chamadas a dialogar com os eixos temáticos estabelecem um diálogo entre si ao mesmo 

tempo em que cada uma delas contribui para ampliar a compreensão das práticas sociais como 
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produtoras de significados, servindo de referência para que as áreas de estudos re-signifiquem 

o conteúdo de sua contribuição na explicitação da temática estudada (BRASIL, 2008c).  

 

Figura 1 – Currículo Integrado organizado por eixos temáticos.  

A concretização desse currículo requer elementos metodológicos que se baseiam na 

concepção de escola como formadora de sujeitos articulada a um projeto de emancipação 

humana, que valoriza os diferentes saberes no processo educativo. Para tanto, compreende os 

diferentes tempos e espaços de formação dos sujeitos e a alternância pedagógica constitui-se 

em um dos pilares metodológicos do Programa, contemplado por dois Tempos Formativos – 

Tempo Escola (TE) e Tempo Comunidade (TC). 

 

4.1 O Programa no contexto capixaba: caminho construído ao caminhar. 

No Espírito Santo, o ProJovem Campo – Saberes da Terra Capixaba foi assumido pela 

Secretaria de Estado da Educação (SEDU), mas não exerceu a intersetorialidade prevista na 

sua origem. No entanto, foram preservadas importantes parcerias com os movimentos sociais 

do campo e com a Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). 

 A adesão ao Programa foi feita no início de 2009 para atender a meta pactuada de 800 

matrículas. Na ocasião a SEDU constituiu a Coordenação Estadual do Programa que passa a 

analisar mais detalhadamente a proposta apresentada pelo MEC para, em curto espaço de 



11 
 

tempo, apresentar projeto de atendimento para avaliação do MEC, conforme Projeto Base
7
 

(BRASIL, 2008ª). O referido documento trata de questões referentes à proposta pedagógica 

como também de questões referentes à gestão do Programa. Nesse sentido determina a 

instituição de uma Comissão Pedagógica com representação dos movimentos sociais, com o 

objetivo de articular as ações pedagógicas do Programa e elaborar o Projeto Político 

Pedagógico. Essa comissão foi constituída com a representação do Núcleo de Educação de 

Jovens e Adultos  

Como citado anteriormente, a partir da articulação feita com o Observatório dos Conflitos do 

Campo (OCA/UFES) e o Núcleo de Educação de Jovens e Adultos (NEJA/UFES) 

começamos a articulação com os movimentos sociais para constituição da Comissão 

Pedagógica e fortalecimento da discussão do projeto para implementação do ProJovem 

Campo – Saberes da Terra Capixaba e para  levantamento da demanda para formação das 

turmas, levantamento esse que contou com a ajuda também das Superintendências Regionais 

de Educação (SRE).  

Dentro da meta pactuada de atendimento de 800 matrículas, foram formadas 30 turmas 

distribuídas em diferentes comunidades rurais de 19 municípios, o que correspondeu a um 

aumento significativo no número de matrículas na EJA 2º segmento
8
, na rede estadual, que 

passa a atender 1556 matriculas, dentre estas, mais da metade (816 matrículas) eram do 

ProJovem Campo, que consistia em aumento acima de 100% no volume das matrículas nesse 

segmento. 

No Espírito Santo o ProJovem Campo – Saberes da Terra Capixaba, chegou a inscrever mais 

de 900 jovens e adultos, mulheres e homens trabalhadores/as idade entre 18 e 68 anos de 

grupos culturais e étnicos diferentes – quilombolas, indígenas, imigrantes, que vivem no 

campo, com experiências de trabalho na agricultura familiar - pequenos agricultores, meeiros, 

assentados – e outros, principalmente jovens que moram no campo e trabalham em atividades 

não agrícolas – diaristas, assalariados - ligadas ao setor de serviços, na cidade. Dentre todas as 

dificuldades relacionadas à permanência e continuidade dos estudos, 450 

educandos/educandas concluíram o Ensino Fundamental no Programa.  

 

                                                           
7 Projeto Base disponível em: http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/projovemcampo_base.pdf 
8 Corresponde a etapa da Educação Básica atendida pelo Programa. 

 

http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/projovemcampo_base.pdf
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5 O PROGRAMA NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: A PARTE QUE 

NOS CABE NESSE LATIFÚNDIO  

Partimos do pressuposto de que é impossível discutir educação de jovens e adultos sem falar 

em desigualdades, negligência política, descaso, muitas vezes mais gritantes quando 

consideramos determinados grupos que compõem a demanda da EJA, dentre esses os povos 

do campo. Segundo Caldart (2008), tampouco podemos pensar na Educação do Campo sem 

pensar no Campo e na Política Pública, pois, a sua origem “exige que ela seja 

pensada/trabalhada sempre nessa tríade” (p. 70).  

Ao analisar a proposta de escolarização do Programa, contraditoriamente às lutas 

empreendidas pelos fóruns de EJA no sentido das políticas públicas necessárias para a 

modalidade de EJA, o que podemos identificar são as contradições presentes na forma 

aligeirada da oferta, constituída em programa paralelo e ação descontínua na oferta da EJA, 

como denunciam os estudos de Barbosa (2008) e Oliveira e Filho (2011). No que se refere a 

estas experiências pontuais dos programas, Caldart, (2002, p.26) aduz que “não se trata de 

desvalorizar ou de ser contra estas iniciativas porque elas têm sido uma das marcas da nossa 

resistência”, contudo, não podem se tornar ato contínuo, precisamos de políticas estruturantes. 

Nesse sentido, o Fórum Nacional de Educação do Campo (FONEC) demarca a posição de que 

apesar dos programas serem “pró-forma” (FONEC, 2013, p. 4) e de não haver uma política 

estruturante para a EJA, a avaliação do Programa ProJovem Campo Saberes da Terra é 

positiva no sentido de que, 

Mesmo com todas as contradições, há que se reconhecer que o Programa ProJovem 

Campo - Saberes da Terra surgiu como um avanço no plano das concepções de 

Educação do Campo e de metodologia de Educação de Adultos no Brasil no âmbito 

governamental, criando perspectivas para além daquilo que foi inaugurado com o 

Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária  (PRONERA), e, como este, 

tendo sido constituído num processo de mobilização e protagonismos de 

organizações e movimentos sociais do campo em interlocução ativa junto ao Estado, 

sendo expressivo de possibilidades políticas e pedagógicas diferenciadas porque se 

faz como uma ação de educação popular inspiradas nas ideias de Paulo Freire 

(FONEC, 2011, p. 14) 

No contexto atual, o que se percebe em relação às políticas públicas voltadas para as escolas 

do campo é que elas não existem, pois, além das escolas estarem sendo fechadas em vários 

municípios, ou não conseguem atender as demandas de escolarização da população jovem, 

adulta e idosa do campo
9
. Sabemos, contudo que o fechamento das escolas em geral resulta da 

                                                           
9
 “No tocante ao analfabetismo no campo brasileiro, os dados do IBGE (2010) apontam que 23,2% com 15 anos 

ou mais, ainda é considerada iletrada. No Espírito Santo, esse índice alcança a taxa de 15,1% da população do 

campo capixaba” (FRANÇA, 2013, p. 222). 
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expansão do agronegócio e com isso as áreas rurais estão sendo engolidas pela concentração 

fundiária. Assim, ter acesso à terra é a primeira condição para o camponês permanecer onde 

está e levar os filhos para a escola. 

 

6 O CAMPO CAPIXABA: CONTEXTO DE LUTAS E POSSIBILIDADES  

No atual momento de avanço do capitalismo no campo, a luta pelo acesso aos direitos 

universais e a atuação dos movimentos sociais do campo, demarcam a oposição entre dois 

projetos políticos distintos: o do agronegócio, que no ES se consubstancia no Plano 

Estratégico de Desenvolvimento da Agricultura Capixaba - PEDEAG (ESPÍRITO SANTO, 

2008), e o do campesinato. O PEDEAG, que propõe a integração competitiva ao mercado 

global e o avanço das monoculturas do eucalipto, da cana-de-açúcar, da fruticultura, da 

pecuária, além da exploração de mármore, granito e petróleo, delimita um projeto de 

educação voltado para a transformação da população em estoque de mão de obra qualificada, 

de acordo com critérios dos grandes capitais industriais e das empresas integradas em seus 

arranjos produtivos.  

Nesse contexto, partimos da compreensão do Campo como território de disputa em que se 

evidencia a expansão do agronegócio, aonde as pequenas propriedades vêm sendo ameaçadas 

pela concentração fundiária, que promove a destruição de sua cultura, a falta de condições 

básicas de sobrevivência e a precariedade da educação, o que resulta na expulsão das famílias 

e, consequentemente, no fechamento das escolas. De acordo com levantamento feito por 

França (2013) nos últimos 12 anos foram fechadas 499 escolas do campo na rede estadual e 

1.744 das redes municipais, totalizando 2.243 escolas no Estado do Espírito Santo. 

 

[...] o número de escolas fechadas é alarmante [...], pois equivale a 65% das 

unidades escolares do ES existentes no campo. É importante destacar que no período 

de 1998 a 2010, 69 redes municipais fecharam escolas no campo e, em 32 

municípios, a rede estadual também provocou esse ato de negligência. Os dados 

revelam ainda que dos 76 municípios nos quais existiam escolas estaduais no 

campo, 35,5% desses municípios não têm (mais) escolas para os 

camponeses/camponesas estudarem (FRANÇA, 2013, p. 54). 

A agenda de luta dos camponeses/camponesas destaca a necessidade de condições dignas de 

vida em que, ter acesso a terra é a primeira condição para a garantia da vida no campo.  Em 

entrevista concedida ao Século Diário sobre a ocupação ilegal de terras no ES, Scarim (2007) 
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afirma que “há, a partir dos conflitos existentes no espaço agrário capixaba, um processo 

violento de tentativa de desterritorialização das populações camponesas”.  

No ES, Plano Camponês, em contraposição à lógica capitalista que explora a terra como terra 

de negócio, sinaliza para uma Reforma Agrária Popular
10

, para a produção de alimentos 

limpos, sem veneno e processos coletivos de beneficiamento e comércio de alimentos de uma 

agricultura camponesa, indígena e quilombola, imbricadas no projeto de educação na 

perspectiva da emancipação humana, no sentido expresso por Marx (2009).  

Nesse intento, o debate atual da Educação do Campo nos provoca a refletir sobre a oferta 

educacional precária que aponta para a necessidade de compreendermos que a negação do 

acesso à escolarização vem sendo uma forma perversa de exclusão
11

 que interfere na 

constituição das trajetórias dos sujeitos do campo. Nas denúncias dos movimentos sociais do 

campo trazem em seu bojo, a ausência de políticas públicas, o êxodo rural, a negação do 

direito à terra, à saúde, ao trabalho, em suma, do direito à dignidade humana. No entanto, é 

importante inferir que mesmo diante dos desafios enfrentados pelos camponeses/camponesas, 

ao viverem no/do campo em uma sociedade capitalista, dividida em classes, esses sujeitos vão 

reconstruindo diferentes formas de se apropriarem de conhecimentos, novas relações, novas 

maneiras de se organizarem coletivamente, resistindo assim, as amarras do capital.  

 

7 REVISÃO DE LITERATURA: A PRODUÇÃO ACADÊMICA SOBRE O 

PROJOVEM CAMPO – SABERES DA TERRA 

Torna-se necessário ao se conduzir uma pesquisa verificar quais conhecimentos científicos 

foram e estão sendo produzidos sobre a questão no meio acadêmico. Para isso é essencial um 

levantamento da produção. Apresentamos a seguir alguns achados referentes a trabalhos sobre 

o Programa ProJovem Campo – Saberes da Terra como resultado de uma busca que se inicia e 

que pretendemos intensificar no sentido de podermos dialogar na construção dessa dissertação 

com outras análises descritas em artigos, dissertações e teses. 

                                                           
10

Que de acordo com Stédile, (CALDART et al, 2012, p. 660) “consiste na distribuição massiva de terra a 

camponeses, no contexto de processos de mudanças de poder nos quais se constituiu uma aliança entre governos 

de natureza popular, nacionalista, e os camponeses”. 
11

Nos estudos de Oliveira e Filho (2011) encontra-se uma discussão importante acerca das questões afetas a 

evasão na EJA e no ProJovem Campo – Saberes da Terra Capixaba. 
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Encontramos no banco de teses e dissertações da CAPES duas dissertações sobre o ProJovem 

Campo – Saberes da Terra. A primeira que analisamos aqui refere-se à dissertação de 

mestrado apresentada à Universidade Federal de Viçosa, no ano de 2011, com o título 

“Pedagogia da Alternância: limites e perspectivas do ProJovem Campo em Minas 

Gerais”, da autora Regina Celi Alvarenga de Moura que contextualiza os Programas e 

Projetos Educacionais gestados no âmbito das políticas públicas que têm sido efetivadas no 

meio rural brasileiro nas últimas décadas. Teve como objetivo analisar as representações 

sociais dos educadores e educadoras sobre a Pedagogia da Alternância procurando identificar 

indícios de possíveis alternâncias educativas que vêm sendo construídas no Programa.  

No texto a autora discorre sobre a emergência da Educação do Campo no contexto de lutas e 

movimentos sociais do campo, elenca os fundamentos da Pedagogia da Alternância e 

apresenta a contribuição da teoria das Representações Sociais para a pesquisa. Trata-se de 

uma pesquisa qualitativa em que são utilizados procedimentos metodológicos de análise 

documental, questionário e entrevista semiestruturada.  

Conclui que, no seu conjunto, os educadores representam a Pedagogia da Alternância como 

uma proposta inovadora de educação, que possibilita proporcionar aos jovens agricultores 

uma educação mais próxima de suas vivências, sua cultura e seus saberes. Para essa autora, a 

ideia de proposta inovadora ancora-se na “possibilidade de desenvolver práticas que não são 

possíveis no ensino regular, como articulação entre teoria e prática, alternância entre tempos 

e espaços educativos e aproximação com a realidade do aluno” (MOURA, 2011, p. 86).  

Relaciona as dificuldades com transporte e a dificuldade de liberação dos recursos previstos 

para o Programa e aponta ainda a dificuldade em trabalhar com a Pedagogia da Alternância 

como um dos aspectos que dificultaram a implementação do Programa nos moldes do MEC. 

Dentre as dificuldades apresentadas foram destacadas a limitação do curso no noturno e a 

impossibilidade do desenvolvimento de atividades no Tempo Comunidade, pois os 

educandos trabalham durante o dia. Nesse sentido a autora relata que  

“os educadores assumem papel fundamental, porque, mesmo sem o devido 

conhecimento sobre as bases teórico-metodológicas da Educação do Campo e da 

Pedagogia da Alternância, têm buscado práticas educativas que, ao se aproximarem 

da dinâmica pedagógica dessa metodologia, assumem contornos de uma educação 

que procura valorizar o jovem agricultor como protagonista do seu processo de 

ensino e aprendizagem” (idem, 2011, p. 87) 
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A autora conclui a partir os dados levantados, com a indicação de algumas fragilidades e 

contradições na implementação do Programa no estado de Minas Gerais, que indicam “os 

riscos da simplificação da Alternância como dinâmica pedagógica” (ibidem, 2011, p. 87). 

Conclui também relatando a limitação no que se refere à efetivação de uma educação 

comprometida com a população camponesa. 

Concluímos que essa pesquisa constitui-se em material importante de estudo no sentido de 

que também estamos provocadas pela necessidade de reflexão sobre a Pedagogia da 

Alternância no ProJovem Campo – Saberes da Terra Capixaba. 

O segundo trabalho refere-se à dissertação de Mestrado Acadêmico em Educação Matemática 

e Tecnológica da Universidade Federal de Pernambuco, defendida no ano de 2012, com o 

título: “O Ensino de Conteúdos Estatísticos no ProJovem Campo – Saberes da Terra em 

Pernambuco” da autora Luciana Rufino de Alcântara. Objetivou analisar como os conteúdos 

curriculares relacionados à Estatística foram trabalhados por 124 educadores e educadoras que 

atuam na área de Ciências da Natureza e Matemática do ProJovem Campo em Pernambuco, a 

partir das informações fornecidas em questionários, relatos de experiência e entrevistas. A 

pesquisa forneceu elementos de um espaço educacional ainda pouco investigado, que pode 

servir de base para o debate sobre o ensino de conteúdos estatísticos na educação básica. 

Tivemos acesso ainda ao primeiro trabalho de dissertação de mestrado sobre o Programa aqui 

no ES. Trata-se de dissertação de mestrado de autoria de Leonardo Faé de Almeida (2014) 

defendida no Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais da Universidade Estadual do 

Norte Fluminense com o título: “Projovem Campo Saberes Da Terra Capixaba: 

Propostas e Resultados na Elevação de Escolaridade e na Qualificação Social e 

Profissional”. O estudo teve como objetivo analisar os resultados do Programa ProJovem 

Campo em duas comunidades contempladas pelo referido Programa, bem como as conquistas 

e as dificuldades relacionadas à qualificação social e profissional e à elevação de escolaridade 

dos educandos.   

O trabalho insere-se em um contexto de discussão sobre a efetivação da cidadania dos povos 

do campo no Brasil a partir de lutas históricas dos movimentos sociais do campo e tem por 

finalidade identificar possíveis mudanças nas práticas sociais, produtivas e ambientais 

fomentadas pelo Programa na vida dos egressos e nas comunidades em questão. O autor 

ressalta que os resultados da pesquisa foram analisados sob a ótica da Teoria do 
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Reconhecimento Social e demonstraram que ao se sentirem reconhecidos em seu modo de 

vida e cultura os educandos passam a estudar com mais confiança e prazer e, por isso o 

aprendizado é transformador e duradouro. Entretanto os dados revelam que a falta de oferta de 

continuidade de estudos comprometeu mais uma vez o direito à educação dos jovens das 

comunidades estudadas. 

Debruçamo-nos também num dos estudos publicados no Dossiê de EJA pela revista Inter-

Ação da Faculdade de Educação da UFG, no ano de 2011, que tem como título “Educação de 

jovens e adultos e educação do campo: políticas públicas e os sentidos do direito à 

educação” dos autores Edna Castro de Oliveira e Custódio Jovêncio Barbosa Filho. Esse 

estudo consistiu da análise de algumas questões enfrentadas pelo Programa, como parte de 

pesquisa em andamento e teve como objetivo explorar aproximações entre a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) e a Educação do Campo, como campos de conhecimento em 

construção e de lutas pelo direito à educação.   

O estudo problematiza a capacidade do Estado brasileiro de promover o direito de todos à 

educação a partir da experiência do ProJovem Campo – Saberes da Terra onde são levantados 

os avanços, limites e desafios para as políticas públicas de Educação de Jovens e Adultos e de 

Educação do Campo no ES. Acreditamos que esse estudo se constitui numa primeira proposta 

de sistematização da experiência do Programa no ES.  

Como resultado alguns avanços e limites do Programa são apontados. Dentre os avanços 

destaca-se  a experiência de formação com a participação dos movimentos sociais na equipe e 

a atuação das equipes de educadores por área do conhecimento. Outro avanço considerado 

nesse estudo refere-se ao exercício da Pedagogia da Alternância que, segundo os autores, 

também significou um de seus limites pelas dificuldades enfrentadas no desenvolvimento das 

atividades do Tempo Comunidade (TC). Concluem sinalizando uma avaliação positiva do 

Programa a partir da escuta dos educandos/educandas e das comunidades. 

 

8 APORTES TEÓRICO-METODOLÓGICOS QUE NOS ORIENTAM 

8.1 Educação do Campo  

Compreendemos a Educação do Campo como uma educação que suscita a classe trabalhadora 

a assumir sua identidade, respeitando seu modo de vida, sua dinâmica social, acolhendo seus 
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saberes e experiências no processo pedagógico. Isso implica a definição de um projeto 

político e pedagógico que objetive a formação da criança, do jovem, do adulto e do idoso, na 

perspectiva do desenvolvimento baseado na agroecologia, que incorpore a agricultura 

camponesa/popular e os valores humanos e solidários no processo de transmissão e produção 

do conhecimento científico/profissional (CALDART, 2004).  

Essa concepção de Educação do Campo é também evidenciada por Fernandes (2004, p. 97) ao 

afirmar que “a Educação do Campo é um conceito cunhado com a preocupação de se 

delimitar um território teórico”, ao que acrescenta que seu pensamento é “defender o direito 

que uma população tem de pensar o mundo a partir do lugar onde vive, ou seja, da terra em 

que pisa” (idem, 2004, p.97).  

 

8.2 Educação de Jovens e Adultos 

Compreendemos a configuração que hoje conhecemos da Educação de Jovens e Adultos 

como um campo em processo de construção permanente, na qual se delineiam lutas, rupturas, 

avanços e continuidades, materializadas em campanhas de erradicação do analfabetismo e 

programas emergenciais. Nesse panorama torna-se importante considerar a contradição 

apontada por Paiva (2004, p. 30) “entre os caminhos políticos assumidos [...] internamente, os 

preceitos legais conquistados e os acordos firmados como signatário de compromissos 

estabelecidos em conferência de nível internacional
12

”. 

Desde a Declaração de Hamburgo (1997) em que foram firmados compromissos pautados na 

concepção de educação de jovens e adultos na perspectiva da educação continuada e 

aprendizagem ao longo da vida, essa concepção permite superar a EJA como uma política 

compensatória, cujo único papel é repor a escolarização de pessoas que não tiveram acesso à 

escola em idade apropriada (ARROYO, 2001).  

Nessa seara, Oliveira e Filho (2011) nos dirão sobre a dívida social para com os sujeitos que 

demandam potencialmente a EJA, seja no campo ou na cidade. De acordo com os autores, 

Se tomarmos como eixo integrador a interdição dos direitos sociais e a dívida 

histórica da sociedade brasileira para com os sujeitos que integram o segmento da 

EJA, no campo e na cidade, temos como ponto de partida o reconhecimento de uma 

dívida social, por parte do estado brasileiro, expresso em documentos oficiais pelos 

                                                           
12

 A autora refere-se à Declaração de Educação Básica para Todos (Jomtien/Tailândia - 1990) à V Conferência 

de Educação de Adultos - CONFINTEA (Hamburgo -1987). 
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Pareceres do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica - 

CNE/CEB-11/2000 (BRASIL, 2000), e CNE/CEB 36/2001 (BRASIL, 2001). 

Evidenciam-se nesses documentos as razões de ordem histórico-social que, no 

Brasil, relegam ao descaso as demandas de escolarização das classes populares, 

acentuando desigualdades e produzindo danos à conquista da cidadania plena de 

parcela significativa de sua população (p. 414). 

No entanto, a despeito do arcabouço legal, vivemos ainda na contramão da consolidação dos 

direitos conquistados na legislação. Convivemos ainda com formas aligeiradas de oferta da 

EJA, constituídas em programas paralelos e ações descontínuas na oferta da EJA como 

denunciam os estudos de Barbosa (2008) e Oliveira e Filho (2011).  

Nesse sentido, o Fonec (2013, p. 4) ao se pronunciar a respeito do Programa ProJovem 

Campo – Saberes da Terra, em suas conclusões corrobora com a seguinte assertiva:  

Perdemos o horizonte da EJA vinculada aos princípios da Educação Popular e à 

perspectiva de extrapolar os limites da institucionalidade. Os processos de EJA se 

dão a partir de programas institucionais, que geralmente não condizem com a 

realidade de cada região. Os dados apresentados nas tabelas de resultados não têm 

concretude. Os programas são pró-forma, não existe uma articulação entre os 

diferentes sujeitos que poderiam contribuir na implementação dessas políticas, 

isso impossibilita sua efetivação. Há estados em que não existe nenhuma matricula 

de EJA, a grande maioria dos estados só realiza o que o MEC demanda. E ainda com 

grandes problemas de gestão. [...] Diagnosticamos que o que está posto como 

política de EJA no âmbito nacional não nos serve, retrocedemos nos pequenos 

avanços que havíamos conquistado. Precisamos voltar a pautar e defender uma 

política de EJA estruturante, que supere a fragmentação, a precarização e a 

subordinação à lógica empresarial de instrumentalização para a empregabilidade 

imediata. (Grifo nosso) 

Diante da contundente avaliação oriunda deste encontro podemos de certa forma afirmar que, 

para o conjunto de políticas da educação estadual do ES, o ProJovem Campo – Saberes da 

Terra, além de representar um desafio político e pedagógico de escolarização, buscou 

fomentar a discussão sobre a política de EJA, na perspectiva de dar visibilidade à discussão da 

EJA Campo dentro da Secretaria de Educação. Podemos ainda inferir sobre o impacto das 

matrículas do referido Programa na rede estadual de ensino e suas imbricações na expansão 

da oferta da modalidade no contexto estadual, tendo como consequência um aumento de mais 

de 100% nas matrículas.  

Em 2008, quando a SEDU fez a adesão ao ProJovem Campo – Saberes da Terra, a oferta da 

EJA nas escolas do campo era bem reduzida. Comparando dados do Censo Escolar - 2008 

referentes à matrícula da EJA no 2º segmento, nas escolas do campo pertencentes à rede 

estadual, constatamos que, dos 78 municípios, somente em seis (6) municípios a rede estadual 

contribuía com a escolarização dos jovens e adultos do campo. Essa oferta estava concentrada 

em apenas oito (8) escolas totalizando 422 matrículas em todo o estado.  
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Constatamos que a situação na rede municipal não era tão diferente em termos proporcionais, 

considerando que a obrigatoriedade da oferta da escolarização nesta etapa de ensino está 

direcionada a esta rede. De acordo com dados do Censo Escolar – 2008, a oferta da EJA 2º 

segmento da rede municipal estava restrita a oito (8) municípios, num total de 648 matrículas.  

Ainda de acordo com dados censitários, em 2009, quando as turmas do ProJovem Campo – 

Saberes da Terra começaram a funcionar, dos trinta e um (31) municípios que tinham oferta 

da EJA/ 2º segmento (rede estadual e municipal), em onze (11) destes municípios a oferta se 

restringia às turmas do Programa. Configura-se nesta época a ampliação do atendimento por 

parte da rede estadual que passa a atender 1556 matriculas, dentre estas, mais da metade (816 

matrículas) eram do ProJovem Campo.   

Contudo, esses números não garantem políticas públicas de enfrentamento da demanda de 

escolarização da população jovem, adulta e idosa do campo, ampliando a oferta de uma 

educação que contemple as características e necessidades específicas para os 

educandos/educandas no seu ambiente sociocultural, o que implica o desenvolvimento de 

ações conjuntas entre os movimentos sociais e sociedade organizada, que tensionem o Estado 

no sentido de lutar pela garantia do direito de escolarização e emancipação humana para esses 

sujeitos, como corrobora o Documento Base Nacional Preparatório da VI CONFINTEA:  

A dinâmica sociocultural e política de nossa sociedade, bem como o envolvimento 

dos movimentos sociais que, nas últimas décadas, disseminaram a consciência sobre 

os direitos humanos, sociais, culturais e ambientais aponta para uma nova 

configuração da EJA como um campo específico de direitos e responsabilidade 

político-educacional. Entretanto, estes avanços são ainda tensionados pela 

persistência de situações de exclusão de parcela significativa da população e por 

limitações no âmbito das políticas sociais. Este cenário demanda dos gestores 

públicos, educadores e movimentos sociais a realização de esforços para a garantia 

do direito à educação de jovens, adultos [e idosos], buscando novas formas, espaços 

e propostas político-pedagógicas adequadas às especificidades deste público 

(BRASIL, 2008, p. 12). 

 

8.3 Educação Profissional 

Na perspectiva contra hegemônica à logica do capital, a Educação Profissional do Campo é 

compreendida como educação feita desde os parâmetros políticos-pedagógicos da Educação 

do Campo, segundo Caldart:  

 [...] não se trata de pensar uma educação profissional em separado para o campo, 

especifica para seus sujeitos e fragmentada do debate geral [...] mas sim de trazer 
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para o debate geral de concepção e de políticas públicas de educação profissional 

questões que têm sido formuladas desde a realidade, esta sim específica, do trabalho 

no campo, dos embates de projetos de desenvolvimento, de modos de fazer 

agricultura e das experiências de formação profissional dos sujeitos (2010, p. 230).   

No âmbito da EJA Campo, em que a dimensão do trabalho passa a fazer parte desde muito 

cedo da vida das pessoas, consideramos necessário a incorporação do trabalho como princípio 

educativo, pois “trata-se de compreender a importância do trabalho como princípio fundante 

na constituição do gênero humano” (FRIGOTTO e CIAVATTA, 2012, p.749). Araújo (2012, 

P. 255) aborda essa questão da seguinte forma: 

Os camponeses têm experiências no que diz respeito aos saberes da experiência, 

porém esses saberes por si só são insuficientes para dar conta, na atualidade, da 

complexidade a que estão submetidos nas relações sócio econômicas no campo. 

Nesse contexto, percebe-se que os mesmos trabalhadores que foram alijados do 

acesso à escola também foram alijados de uma formação profissional consistente e 

coerente com as suas demandas. 

Essa compreensão do trabalho como categoria fundamental da constituição humana é 

corroborada com o pensamento de Marx e Engels (1974) que afirmam ser o trabalho a 

condição básica de toda vida humana ao argumentarem que  

Podemos distinguir o homem dos animais pela consciência, pela religião ou por 

qualquer coisa que se queira. Porém, o homem se diferencia propriamente dos 

animais a partir do momento em que começa a produzir seus meios de vida, passo 

este que se encontra condicionado por sua organização corporal. Ao produzir seus 

meios de vida, o homem produz indiretamente sua própria vida material (MARX e 

ENGELS, 1974, p. 19). 

No ProJovem Campo – Saberes da Terra Capixaba o trabalho é assumido como princípio 

educativo do processo pedagógico, a partir do qual se propõem metodologias que permitam o 

estudo, a pesquisa e a experimentação sobre a realidade como práticas mobilizadoras do 

processo de formação. Nesse sentido, a alternância pedagógica é assumida como elemento 

curricular central na proposta do Programa, sendo desenvolvidas atividades pedagógicas entre 

Tempo Escola (TE) e Tempo Comunidade (TC). Uma proposta na qual a organização do 

processo educativo pressupõe a combinação e a integração de períodos de formação na escola 

com a formação na família/comunidade, buscando a flexibilização da organização do trabalho 

pedagógico e articulando diferentes tempos, espaços, práticas educativas e diferentes saberes. 

Dessa forma o Programa constituiu uma experiência que busca a integração do currículo, que 

para a classe trabalhadora dá sentido a realidade e condições para que possam transformá-la 

(RAMOS, 2002).  
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O ProJovem Campo reconhece o homem como sujeito do conhecimento, este produzido na 

interação com o mundo social e tomado como instrumento de transformação da realidade, do 

mundo. Nesse sentido, a categoria experiência, na perspectiva teórica de Thompson (2002) 

torna-se referência importante a ser explorada uma vez que pode nos trazer elementos para 

compreendermos que na educação de jovens e adultos a relação dialética entre educação e 

experiência é fulcral. Assim, entendemos que os sujeitos jovens e adultos camponeses têm um 

conhecimento que foi construído e passado pelos seus pais, por seus avós, por sua 

comunidade e vivenciado no trabalho e em suas lutas, ou seja, construído a partir da práxis 

cotidiana. Esse conhecimento não deve ser desconsiderado e nem estar desarticulado do 

trabalho educativo, uma vez que os saberes da experiência são os únicos aos quais têm acesso. 

A apropriação dos saberes das ciências, da filosofia, da arte, que representam o 

desenvolvimento histórico da humanidade que ficaram sempre nas mãos dos grandes 

proprietários de terra, dos latifundiários, da classe burguesa, precisam ser também apropriados 

por esses sujeitos de forma significativa. 

 

9 A EDUCAÇÃO DO CAMPO E OS CAMINHOS DE LUTA 

Para entender o contexto de lutas pela Educação do Campo faz-se necessário compreender o 

imbricamento da Educação do Campo com a Educação Popular, de mesma origem, qual seja 

no movimento contra hegemônico e de resistência ao modo de produção capitalista 

(PALUDO, 2013).  

No Brasil, a partir da 1ª metade dos anos 1960, a educação assume o sentido de uma educação 

do povo, pelo povo e para o povo (SAVIANI, 2007). O movimento de conscientização e 

politização do povo, com a participação dos movimentos sociais, sindicais e algumas 

pastorais passou a desempenhar papel determinante na formação política de lideranças do 

campo e na luta pela reinvindicação de direitos.  Conforme Saviani,  

“O clima favorável a essa mobilização [...] foi propiciado pelas discussões e análises 

da realidade brasileira efetuadas no âmbito do ISEB e do CBPE; pelas reflexões 

desenvolvidas por pensadores cristãos e marxistas no pós-guerra europeu; e pelas 

mudanças que o espírito do Concílio Vaticano II tendia a introduzir na doutrina 

social da Igreja. As principais iniciativas [...] foram os Centro Populares de Cultura 

(CPCs), os Movimentos de Cultura Popular (MCPs) e o MEB. Apesar de suas 

diferenças e peculiaridades, esses movimentos tinham em comum o objetivo de 

transformação das estruturas sociais [...]” (SAVIANI, 2007, p. 315). 
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De acordo com Fávero (2006, p. 4) o MEB (Movimento de Educação de Base), teve uma 

participação importante no meio rural, inclusive como incentivador da sindicalização rural, o 

“único movimento que sobreviveu ao golpe militar de 1964 e à repressão dos anos seguintes, 

devido exclusivamente ao fato de ser um movimento da Igreja”. De acordo com Fávero e 

Freitas (2011, p. 372) o MEB seria “o único movimento que atuava exclusivamente no meio 

rural”.  Nos anos 1970 – 1980, com a ditadura militar, a Educação Popular passa atuar na 

clandestinidade, fortalecida pelas comunidades Eclesiais de Base. 

A mobilização em prol de uma Educação Básica do Campo é retomada na década de 1990, e 

segundo Caldart (2008), forjada na luta dos trabalhadores/trabalhadoras Sem Terra do MST, 

que começaram a lutar por escola ao mesmo tempo em que começaram a lutar pela terra. Em 

1998 acontece a primeira grande manifestação pública em prol de uma educação que 

atendesse aos interesses da população do campo que foi o I Congresso Nacional de Educação 

para a Reforma Agrária. Em decorrência desse movimento foi criada a Articulação Nacional 

por uma Educação do Campo com objetivo de promover ações conjuntas pela escolarização 

dos povos do campo em nível nacional. Decorreram dessa articulação Conferências Nacionais 

por uma Educação do Campo (em 1998 e em 2002) e a instituição de um Grupo Permanente 

de Trabalho de Educação do Campo dentro do MEC (GPT/MEC).  

Essas lutas do conjunto das organizações de trabalhadores/trabalhadoras do campo 

conquistam no âmbito das políticas públicas, marcos importantes constituídos no campo legal, 

referentes à Educação do Campo, dentre esses, as Diretrizes Operacionais para a Educação 

Básica nas Escolas do Campo (Resolução CNE/CEB nº 01/2002), documento de referência 

para a política da Educação do Campo, precedidas pelo Parecer da relatora, a Professora Edla 

Araújo Lira Soares (Parecer CNE/CEB nº 36/2001), cuja análise do tratamento recebido por 

esta modalidade de ensino nas constituições brasileiras mostra claramente os contornos de 

uma política de educação específica para o campo. O reconhecimento da Pedagogia da 

Alternância por meio do Parecer CNE/CEB nº 1/2006, constitui-se outro marco importante, 

pois normatiza a possibilidade de articular aprendizagem escolar e aprendizagem no âmbito 

familiar/comunitário além da Resolução CNE/CEB nº 02/2008, que institui Diretrizes 

Complementares para a Educação do Campo. 

Em 2007, a medida provisória nº411/07 institui o Programa ProJovem Campo - Saberes da 

Terra, que incorporou a versão inicial do Programa Saberes da Terra e passa a ser componente 

de duas políticas de Estado: de Educação do Campo e de Juventude. Saliente-se que o projeto 
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base do programa fundamenta-se, sobretudo, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) nº 9394/96, nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 

Escolas do Campo (Resolução CEB/CNE) e nos acúmulos de propostas pedagógicas 

desenvolvidas no âmbito dos movimentos sociais do campo, como MST, FETRAF, 

CONTAG e CEFFAs, dentre as quais merece destaque a metodologia da alternância. 

Mais recentemente, o Decreto nº 7.352/2010 que dispõe sobre a política de educação do 

campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, atribui ao 

governo federal a responsabilidade de criar e implementar mecanismos que assegurem a 

manutenção e o desenvolvimento da educação na área rural, propõe o enfrentamento de 

quatro problemas: redução do analfabetismo de jovens e adultos; fomento da educação básica 

na modalidade jovens e adultos integrando qualificação social e profissional; garantia de 

fornecimento de energia elétrica, água potável e saneamento básico para as escolas; promoção 

da inclusão digital com acesso a computadores, conexão à internet e às demais tecnologias 

digitais. 

Como parte destas conquistas e de um movimento nacional, foram constituídos fóruns e/ou 

comitês estaduais de educação do campo em quase todo o país, e em 2008 ocorre no ES a 

criação do Comitê Estadual de Educação do Campo, que tem como objetivo propor e 

monitorar políticas públicas de Educação do Campo no Estado do Espírito Santo. Assim, em 

2010 temos a criação do Fórum Nacional de Educação do Campo (Fonec), que retoma as 

articulações dos movimentos sociais, comitês e fóruns estaduais de Educação do Campo e as 

organizações sindicais (e outras instituições), com ênfase na ampla participação das 

universidades e institutos federais de educação. Desde sua criação, o Fonec toma posição 

contra o fechamento e pela construção de novas escolas no campo, assumindo o compromisso 

coletivo de contraponto ao agronegócio e de combate à criminalização dos movimentos 

sociais (FONEC, 2010, p. 03).  

Nesse contexto de grande mobilização em prol da Educação do Campo, surge o Programa 

Nacional de Educação de Jovens e Adultos Integrada com Qualificação Social e Profissional 

para Agricultores/Agricultoras Familiares: ProJovem Campo - Saberes da Terra
13

, a partir da 

incorporação do Programa “Saberes da Terra”
14

 à política nacional de juventude. De forma 

                                                           
13

 Ver Projeto Base: http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/projovemcampo_base.pdf 
14

 De acordo com o FONEC (2012) o referido Programa Saberes da Terra tem sua origem nas experiências 

pedagógicas dos movimentos e organizações sociais do campo, que pauta sua proposição e argumentação 

pedagógica em elementos teórico-metodológicos originários de uma tradição pedagógica socialista, com base no 

http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/projovemcampo_base.pdf
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atuante, o FONEC vem criticando fortemente a condução dada pela atual política de indução 

da formação/capacitação aligeirada e funcional ao mercado imediato, que se materializa na 

atual oferta do ProJovem Campo, reafirmando a importância da formação técnica profissional 

com currículo integrado, e a proposta de “EJA escolarização com qualificação social e 

profissional” (FONEC, 2013) consignada nas experiências que deram origem a proposta 

Projeto Saberes da Terra (Projeto SEMEAR/Bahia
15

, Terra Solidária/Sul
16

) .  

    

10 CONTRADIÇÃO COMO UMA DAS CATEGORIAS FUNDANTES  

Compreendemos que na sociedade, a educação vem sendo pautada como espaço de 

contradição, pois busca reproduzir a sociedade vigente. De acordo com Frigotto (2013, p. 

395) “não só na escola, mas todos os processos formativos sob as relações capitalistas tendem 

a reforçar a reprodução do sistema”. Contudo, compreendemos que na medida em que as lutas 

são travadas e a sociedade se transforma, a educação também se transforma ou é transformada 

por ela (ORSO, 2008). Sendo assim, é de extrema importância conhecer a dinâmica da 

contradição inerente aos fenômenos, no que eles podem provocar de transformações no 

mundo. Com relação a essa questão, Tse-Tung (1999) afirma que:  

A concepção dialética do mundo nos ensina, sobretudo a observar e a analisar o 

movimento das contradições nos diferentes fenômenos, bem como a determinar, a 

partir dessa análise, os métodos próprios para resolver tais contradições (p.45).  

Nessa direção, Tse-Tung (2009) reconhece o homem como sujeito do conhecimento que é 

produzido na interação com o mundo social, possibilitando assim, desvelar a aparência, com 

vistas à apreensão da essência - orientadora de caminhos a trilhar - tomada como conteúdo da 

compreensão e transformação da realidade, do mundo. Aduz ainda que “todos os 

conhecimentos autênticos resultam da experiência direta”, contudo há “[...] a necessidade de 

aprofundar o conhecimento” (idem, p. 22). 

                                                                                                                                                                                     
materialismo histórico e dialético, assume a defesa da educação como prática social emancipatória, 

referendando-se nos pressupostos da educação popular freireana.  
15

 Estrutura de gestão: FETRAF (Federação dos Trabalhadores Rurais da Agricultura Familiar), FASE 

(Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional) e CUT (Central Única dos Trabalhadores). 
16

 Estrutura de Gestão: FETRAF-Sul/CUT, Escola Sindical Sul e DESER (Departamento de Estudos Sócio-

Econômicos Rurais).  
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O pensamento de Freire
17

 (1985, apud WERTHEIN, 1985, p.7) nos ajudará a fertilizar essa 

reflexão com sua posição em relação ao que se ensina na escola e sobre quem ensina. Nesse 

sentido ele nos dirá:  

Partindo-se da impossibilidade de termos uma prática educativa, não importa o grau 

em que se dê, sem conteúdo programático, a questão está em saber-se por quem ele é 

escolhido, delimitado, organizado, a serviço de que, de quem, contra que e contra 

quem é ele estabelecido; em que níveis os educadores, educandos, organizações 

populares interferem na sua construção. A questão está em saber qual o papel do 

educador e do educando, na situação concreta de sala de aula, face ao conteúdo 

programático enquanto objeto do conhecimento. A questão está em saber qual é a 

opção política do educador que deve iluminar sua prática educativa.  

Nesse desvendamento, a categoria da contradição está posta também quando pensamos a 

partir de outra racionalidade, da compreensão da necessidade de contrapor essa lógica 

explícita nas políticas compensatórias, que desconsidera os mecanismos estruturais que 

originam a pobreza. Essas políticas funcionam apenas para atenuá-la, mantendo sua (re) 

produção sob controle e em determinados patamares. 

Os desafios para a concretização da escolarização da classe trabalhadora do campo que sonha 

em estudar na própria comunidade e não perder o vínculo com a terra persiste.  Mais uma vez 

vivemos momento de enfrentamento dos interesses privatistas constituídos especialmente com 

o PRONACAMPO
18

 lançado pelo MEC em 2012 que traz o Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) que, tem como fundamentação ideológica formar, em 

curto prazo, pessoas para atender as exigências mercadológicas, e ignora importantes 

experiências de Educação Profissional realizadas e em curso, por instituições, universidades e 

institutos federais.  

 

11 AFINAL, PORQUE PESQUISAMOS? 

Porque Cantamos 

Mário Benedetti 

Se cada hora vem com sua morte 

se o tempo é um covil de ladrões 

                                                           
17

 Refere-se ao prefácio escrito por Freire no livro organizado por Jorge Werthein cujo título: Educação de 

Adultos na América Latina.  
18

 Apoiar técnico e financeiramente os Estados, Distrito Federal e Municípios para a implementação da política 

de educação do campo, visando à ampliação do acesso e a qualificação da oferta da educação básica e superior, 

por meio de ações para a melhoria da infraestrutura das redes públicas de ensino, a formação inicial e continuada 

de professores, a produção e a disponibilização de material específico aos estudantes do campo e quilombola, em 

todas as etapas e modalidades de ensino.  
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os ares já não são tão bons ares 

e a vida é nada mais que um alvo móvel 

  

você perguntará por que cantamos 

  

se nossos bravos ficam sem abraço 

a pátria está morrendo de tristeza 

e o coração do homem se fez cacos  

antes mesmo de explodir a vergonha 

  

você perguntará por que cantamos 

  

se estamos longe como um horizonte 

se lá ficaram as árvores e céu 

se cada noite é sempre alguma ausência 

e cada despertar um desencontro 

  

você perguntará por que cantamos 

  

cantamos porque o rio está soando 

e quando soa o rio / soa o rio 

cantamos porque o cruel não tem nome 

embora tenha nome seu destino 

  

cantamos pela infância e porque tudo 

e porque algum futuro e porque o povo 

cantamos porque os sobreviventes 

e nossos mortos querem que cantemos 

  

cantamos porque o grito só não basta 

e já não basta o pranto nem a raiva 

cantamos porque cremos nessa gente 

e porque venceremos a derrota 

  

cantamos porque o sol nos reconhece 

e porque o campo cheira a primavera 

e porque nesse talo e lá no fruto 

cada pergunta tem a sua resposta 

  

cantamos porque chove sobre o sulco 

e somos militantes desta vida 

e porque não podemos nem queremos 

deixar que a canção se torne cinzas. 

Diante de tantos desafios, nos colocamos na pesquisa porque acreditamos poder contribuir 

para que as reflexões acerca do percurso formativo do ProJovem Campo - Saberes da Terra 

Capixaba possam orientar/subsidiar propostas de formação na perspectiva da Educação 

Popular e fertilizar teoricamente novos processos formativos que fortaleçam as lutas por 

políticas públicas de escolarização e formação profissional para jovens e adultos do Campo. 

Acreditamos como a companheira Maria Nalva (ARAÚJO apud CALDART et al, 2012, p. 

255), que “A EJA no campo brasileiro, tem como desafio instrumentalizar [...] os 

trabalhadores para que eles possam restabelecer ligações entre as várias áreas do 

conhecimento e sua relação com a luta de classes”.  
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Nesse contexto, acreditamos ser necessário avançar nas pesquisas e problematizar as questões 

que estão diretamente imbricadas às dificuldades de acesso, permanência e continuidade da 

educação escolar. Compreendemos que para transformar a realidade é preciso conhecê-la, e 

nesse sentido está a contribuição da pesquisa, que nos ajuda a conhecer, colocando-nos em 

relação com os fatos (CALAZANS, 1999). Pesquisas que contemplem as características 

socioculturais da classe trabalhadora e suas lutas, que contribua com a elevação da 

consciência dos oprimidos, para que, de fato, esses sujeitos atuem como seres humanos livres 

e conscientes de seu papel na sociedade, compreendendo a educação como possibilidade de 

emancipação humana e “prática da liberdade” (FREIRE, 1987). 

 

12 METODOLOGIA: CAMINHOS A TRILHAR 

 “Tudo o que se vive, tudo o que se pensa, tudo o 

que se ensina e aprende, tudo o que antes e 

depois se pesquisa, são eixos, feixes e integrações 

de processos interativos e sociais. São teias e são 

tramas de sentidos, sentimentos e saberes por 

meio dos quais pessoas como nós [...] vivem e 

pensam a história que criam”. 

 (BRANDÃO, 2003, p. 311). 

“La sistematización es una práctica investigativa 

es uma práctica que produce textos diversos a 

partir de otros textos singulares. Su finalidad no 

es crear el único texto, el verdadeiro, el que debe 

ser acatado como discurso único; por el 

contrario la sistematización, [...] se situa em los 

terrenos de la academia y de la vida cotidiana., 

tiene como misión generar mayor diversidade 

discursiva, favorecendo la aparición de múltiples 

textos, que van dando cuenta de las particulares 

y singulares maneras de describir, compreender, 

explicar y prospectar la vida que tienen los 

sujetos y actores de la experencia o práctica 

sistematizada”. 

(GUISO, 2004, p. 13).  

“... a Sistematização como interpretação critica 

só pode ser completa, se se converte em prática 

transformadora. Por isso a sistematização de 

experiências deve fechar cada ciclo de seu 

espiral, com um retorno à pratica, enriquecido 
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com os elementos teóricos. Por isso para nós o 

processo de sistematização é – em si mesmo – um 

processo de educação popular”  

(HOLLIDAY, 2006, p. 24) 

 

Escolhemos as duas epígrafes com o intuito de antecipar alguns elementos que nortearão 

nosso caminho de pesquisa. Um dos primeiros elementos diz respeito ao fazer-se no mundo e 

com o mundo, viver e pensar a história que criamos. Dessa forma reafirmamos nosso desejo 

de busca de novos caminhos a partir da experiência vivida como iniciamos a nossa 

justificativa e que aqui afirmamos como um dos caminhos da pesquisa, que queremos deixar 

como marca, “porque antes a questão refletida foi vivida” (BRANDÃO, 2003).  

Na forma como compreendemos a Educação do Campo e suas imbricações com a Educação 

Popular, principalmente no que se refere às concepções educativas que se colocam na 

perspectiva contra hegemônica e de resistência ao modo de produção capitalista, ou seja, ela 

se constitui e se desenvolve a partir da sistematização, da reflexão e da re-construção dos 

saberes acumulados, na forma de relações e demandas protagonizadas pelos seus povos.  A 

educação para os povos do campo também pressupõe a agregação de novos conhecimentos e 

saberes, na perspectiva de questionar e ampliar os saberes locais, a partir do ponto de vista 

crítico e libertador, que tenha no diálogo, no sentido expresso por Oliveira (1995, p. 8), qual 

seja, “um dos seus principais fundamentos e essência da existência humana”.  

De acordo com Mejía
19

 (2007) a Educação Popular tem feito o exercício de reconhecer os 

saberes populares, e aponta a sistematização como forma de investigação, conforme excerto a 

seguir: 

Antes nos habíamos preguntado cómo son las cosas, cómo es el conocimiento 

verdadero, ahora nos preguntamos cómo son los procesos que dan lugares a las 

cosas y esto significa asumir ese conflito de la constitución de los procesos para 

pasar a un mundo en el cual reconociendo nuestra acción y reconociéndonos como 

seres que actuamos, reconocemos nuestra capacidad de producción de saber y en ese 

sentido, es la potencia del conflicto entre el trabajo manual y el trabajo intelectual el 

que nos vuelve a esta producción para recuperar los saberes que tienen potencia para 

convertirse em conocimiento y hacer el camino de la teoría. En ese ejercicio se auto-

genera el empoderamiento que hace posible la emergencia de la sistematización 

como una forma de investigación que há revalorizado los saberes de la práctica y 

que constituye una propuesta investigativa para hacerlos emerger como saberes que 

no sólo dan cuenta de las prácticas, sino que las transforman y las convierten en 

                                                           
19

 Segundo o autor, “este texto es una ampliación del editorial de mi autoría publicado en la Revista 

Internacional Magisterio, No.33.Junio-julio 2007. Bogotá, y forma parte del Módulo sobre Sistematización del 

CINDE-Medellín (2008-2009)”. 
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procesos de empoderamiento de actores, organizaciones y grupos humanos, que se 

reconocen productores de saber desde y para la acción (p. 14). 

Nesse intuito, o documento “Marco de Referência da Educação Popular para as Políticas 

Públicas” (BRASIL, 2014) corrobora com a seguinte assertiva: 

Desta forma, o saber sistematizado é pertinente às necessidades da população e não 

o conteúdo vazio de sentido, portanto, parte da visão das classes populares para 

promover, dialeticamente, novos conhecimentos. Para tanto, esta perspectiva 

considera que todo trabalho pedagógico é conflituoso, pois desvela interesses e 

intencionalidades, na medida em que colocam, numa relação dialógica, diferentes 

saberes em confronto (BRASIL, 2014, p. 23). 

Segundo ainda esse documento, “na Educação Popular, a sistematização é uma espécie 

particular de criação participativa, de conhecimentos teórico-práticos, a partir de e para a ação 

de transformação, entendida como a construção da capacidade protagonista do povo” 

(BRASIL, 2014, p. 28). O referido documento dialoga com estudos de Holliday (2014, p. 29) 

que compreende que sistematizar é:  

Apropriar-se da experiência vivida e dar conta dela, compartilhando com os outros o 

aprendido. Interpretação crítica de uma ou várias experiências que, a partir de seu 

ordenamento e reconstrução, descobre ou explicita a lógica do processo vivido, os 

fatores que intervieram no processo, como se relacionaram entre si e porque o 

fizeram desse modo (idem, 2014, p.29).  

A partir de aproximações com esse aporte teórico nos arriscamos a tomá-lo como um dos 

caminhos para dar conta de tentar responder até que ponto os elementos metodológicos da 

proposta do ProJovem Campo -  Saberes da Terra se materializaram e estão imbricados nesse 

“jeito” do ProJovem, entendendo a Sistematização como uma forma de fechar esse ciclo para 

retornar à prática, enriquecido com os elementos teóricos (HOLLIDAY, 2006) conforme 

anunciamos na segunda epígrafe do início dessa reflexão. A sistematização como 

possibilidade de trazer diferentes textos na construção de novas compreensões e explicações 

da vida, na perspectiva da sua totalidade (GUISO, 2004, p. 13). 

 

12.1 Procedimentos de coleta, produção e análise documental 

 Nessa perspectiva de pesquisa qualitativa, buscaremos organizar o trabalho de campo em 

dois momentos que entendemos podem ser complementares, tendo em vista os objetivos 

propostos.  

No primeiro momento, lançaremos mão da base de dados produzidos pelo Programa tomando 

como referência para a sistematização, o levantamento de dados primários coletados pela 
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equipe de formação da UFES, registrados a partir de diferentes fontes: áudio, vídeo, imagens 

e escritos, e foram produzidos em diferentes contextos que discriminamos abaixo:  

 Materiais referentes às formações centralizadas e regionais;  

 Registros dos acompanhamentos nas comunidades;  

 Registros dos planejamentos das formações; 

 Publicações que sistematizam a experiência do Programa: uma que tem como autores 

os próprios educadores/educadoras e outra que tem como autoria membros da equipe 

de formação
20

. 

Essas análises serão realizadas tendo em vista os objetivos propostos, em específico, o que 

busca identificar, nos materiais produzidos, elementos que materializam referenciais 

metodológicos e conceituais do Programa. Pretendemos ainda explorar os dados coletados e 

produzidos durante a minha atuação como coordenadora estadual do Programa como parte da 

sistematização a ser produzida. 

 

12.2 Abordagem de campo com os sujeitos envolvidos 

Pretendemos nessa etapa, a partir dos dados levantados na análise documental, identificar uma 

turma do Programa em que esses referenciais metodológicos e conceituais se apresentaram 

mais fortemente, para podermos analisar, junto aos sujeitos envolvidos direta ou 

indiretamente nessa turma, as práticas e os enraizamentos produzidos. Para tanto, 

pretendemos utilizar como procedimento entrevistas semiestruturadas envolvendo diferentes 

sujeitos envolvidas com a turma a ser definida: 

 Educadores/educadoras e coordenadores regionais; 

 Educandos/educandas egressos; 

 Pessoas da comunidade; 

 Formadores da equipe UFES;  

 Técnicos da EJA e da Educação do Campo da Superintendência Regional de 

Educação.  

                                                           
20

 “Experiências de formação com educadores e educadoras do ProJovem Campo: reflexões e vivências” e 

“Experiências que brotam da terra: as reflexões e vivências dos educadores e educadoras (SCARIM e 

OLIVEIRA, 2012) 
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As entrevistas serão realizadas na perspectiva de identificar e compreender como os 

princípios do Programa foram ou não apropriados e como eles se traduziram ou não em 

possíveis enraizamentos da proposta metodológica do ProJovem Campo – Saberes da Terra, 

especialmente no que tange a possíveis mudanças nos Projetos Políticos Pedagógicos da EJA 

na Superintendência Regional em foco.  

Assim, refletir sobre a prática, no diálogo entre as pessoas, constitui-se em prazer e sentido do 

fazer-se pesquisador e que nos ajudará a potencializar espaços de diálogo e socialização da 

experiência do Programa ProJovem Campo - Saberes da Terra Capixaba como forma de 

compartilhar com os movimentos sociais do campo o movimento produzido pelo Programa. 

Dessa forma a participação direta no processo, faz com que nos tornemos também objetos de 

pesquisa, sem que nos distanciemos da subjetividade de quem lança o olhar sobre as questões. 

Nessa lógica argumenta BRANDÃO (2003, p.184):  

Um dos grandes ganhos daquilo que damos o nome de pesquisa qualitativa reside no 

fato de que através dessa abordagem da busca de conhecimentos confiáveis sobre o 

mistério da pessoa humana, da sociedade em que ela vive, da cultura que ela tece e 

em que se enreda para viver e conviver, nós recuperamos a confiança em nós 

mesmos [...] O que está em jogo não é uma pura e simples questão de escolha 

metodológica. É uma postura ética e epistemologicamente existencial que de 

maneira ousada se reescreve. 

Nesse mesmo contexto, a Sistematização enquanto aporte teórico metodológico torna-se 

potente no sentido de que pode nos levar a reformular relações entre conhecimento científico 

e vida, como nos dirá Ghiso (2014. p. 9). 

Interesarse por lo epistemológico y lo metodológico, en el contexto actual, lleva a 

replantear las relaciones entre ciencia  y  ética y, entre conocer científico y vida. 

Esto motiva a pensar en la necesidad de propuestas alternativas, por medio de las 

cuales la sistematización como modalidad de investigación social fertilice el desierto 

de la ciencia[...]  

Nesse sentido o diálogo é fundamental para romper com o silencio e promover a reflexão 

sobre as contradições, a partir principalmente da problematização da realidade, contribuindo 

assim, para responder sobre o que temos na experiência vivida no ProJovem Campo – Saberes 

da Terra Capixaba que pode ou não fertilizar a luta dos movimentos sociais do campo, no 

sentido de impulsionar a política pública de educação de jovens e adultos do campo. Todo 

material identificado para nossa análise será organizado com objetivo de contribuir na 

organização do acervo do Centro de Referência e Memória da Educação de Jovens e Adultos 

ligado ao Núcleo de Educação de Jovens e Adultos (NEJA/CE/UFES). 
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13 CRONOGRAMA 

 

 

ATIVIDADES 

2014 2015 

AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET 

Finalização do Projeto 

de Pesquisa 
              

Qualificação do Projeto 

de Pesquisa 
              

Levantamento de 

acervo para coleta de 

dados 

              

Estruturação de 

instrumentos para 

pesquisa documental 

              

Coleta de dados: análise 

documental  
              

Coleta de dados: 

aplicação de entrevista 

semiestruturada. 

              

Análise e interpretação 

dos dados 
              

Estudo de fontes 

bibliográficas para 

aprofundamento na 

escrita da dissertação 

              

Redação da Dissertação               

Envio para a banca               

Apresentação e defesa 

da Dissertação 
              

 

14 REFERÊNCIAS 

ALMEIDA, L. F. de; ProJovem Campo Saberes da Terra Capixaba: Propostas e 

Resultados na Elevação de Escolaridade e na Qualificação Social e Profissional 

Dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais da 

Universidade Estadual do Norte Fluminense. Campos dos Goytacazes, Rio de Janeiro. 2014 

ARAUJO, M. N. Educação de Jovens e Adultos (EJA). In. CALDART, R. S. et al. 

Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde 

Joaquim Venâncio, Expressão Popular, 2012. 

ARROYO, M. A educação de jovens e adultos em tempos de exclusão. In. Construção 

coletiva: contribuições à educação de jovens e adultos. Brasília: UNESCO, MEC, RAAAB, 

2005. Disponível em: 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&cad=rja&uact=

8&ved=0CCkQFjAC&url=http%3A%2F%2Fportal.mec.gov.br%2Findex.php%3Foption%3

Dcom_docman%26task%3Ddoc_download%26gid%3D655%26Itemid%3D&ei=Ql76U_Qex

vjJBLqKgfAC&usg=AFQjCNHstpQWo0sMFToEVmygp_7KXuu7tw&sig2=7MtankJddFsd

omgsofK8iA&bvm=bv.73612305,d.cWc. Acesso em 24 de ago. de 2014 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&cad=rja&uact=8&ved=0CCkQFjAC&url=http%3A%2F%2Fportal.mec.gov.br%2Findex.php%3Foption%3Dcom_docman%26task%3Ddoc_download%26gid%3D655%26Itemid%3D&ei=Ql76U_QexvjJBLqKgfAC&usg=AFQjCNHstpQWo0sMFToEVmygp_7KXuu7tw&sig2=7MtankJddFsdomgsofK8iA&bvm=bv.73612305,d.cWc
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&cad=rja&uact=8&ved=0CCkQFjAC&url=http%3A%2F%2Fportal.mec.gov.br%2Findex.php%3Foption%3Dcom_docman%26task%3Ddoc_download%26gid%3D655%26Itemid%3D&ei=Ql76U_QexvjJBLqKgfAC&usg=AFQjCNHstpQWo0sMFToEVmygp_7KXuu7tw&sig2=7MtankJddFsdomgsofK8iA&bvm=bv.73612305,d.cWc
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&cad=rja&uact=8&ved=0CCkQFjAC&url=http%3A%2F%2Fportal.mec.gov.br%2Findex.php%3Foption%3Dcom_docman%26task%3Ddoc_download%26gid%3D655%26Itemid%3D&ei=Ql76U_QexvjJBLqKgfAC&usg=AFQjCNHstpQWo0sMFToEVmygp_7KXuu7tw&sig2=7MtankJddFsdomgsofK8iA&bvm=bv.73612305,d.cWc
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&cad=rja&uact=8&ved=0CCkQFjAC&url=http%3A%2F%2Fportal.mec.gov.br%2Findex.php%3Foption%3Dcom_docman%26task%3Ddoc_download%26gid%3D655%26Itemid%3D&ei=Ql76U_QexvjJBLqKgfAC&usg=AFQjCNHstpQWo0sMFToEVmygp_7KXuu7tw&sig2=7MtankJddFsdomgsofK8iA&bvm=bv.73612305,d.cWc
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&cad=rja&uact=8&ved=0CCkQFjAC&url=http%3A%2F%2Fportal.mec.gov.br%2Findex.php%3Foption%3Dcom_docman%26task%3Ddoc_download%26gid%3D655%26Itemid%3D&ei=Ql76U_QexvjJBLqKgfAC&usg=AFQjCNHstpQWo0sMFToEVmygp_7KXuu7tw&sig2=7MtankJddFsdomgsofK8iA&bvm=bv.73612305,d.cWc


34 
 

_____. Educação de jovens e adultos: um campo de direitos e de responsabilidade 

pública. In: SOARES, L.; GIOVANETTI, M. A.; GOMES, N. L. (Orgs). Diálogos na 

Educação de Jovens e Adultos. Belo Horizonte: Autêntica, 2005. 

_____. Escola: terra de direito. In ANTUNES – ROCHA, M. I.; HAGE, S. M. (Orgs). 

Escola de Direito: Reinventando a Escola Multisseriada - Belo Horizonte: Autêntica 

Editora, 2010. – (Coleção Caminhos da Educação do Campo; 2). 

BARBOSA, M. J. Reflexões de educadoras/es e educandas/os sobre a evasão na 

escolarização de jovens e adultos. Disponível em: 

<http://www.ufpe.br/cead/eja/textos/maria_jose.pdf>. Acessado em 30 out. 2012. 

BRANDÃO, C. R. A pergunta a várias mãos: a experiência da pesquisa no trabalho do 

educador. São Paulo: Cortez, 2003. 

BRASIL; Ministério da Educação. Referências para uma Política Nacional de Educação 

do Campo: caderno de subsídios (Coord.) RAMOS, M. N. et al. Brasília: Secretaria de 

Educação Média e Tecnológica, Grupo Permanente de Trabalho de Educação do Campo, 

2004. 

BRASIL; Ministério da Educação. Documento Base - ProJovem Campo – Saberes da 

Terra. Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade; Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica. Brasília, 2008a. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/projovemcampo_base.pdf. Acesso em: 20 jul. 

2014. 

BRASIL, Ministério da Educação. Projeto Político Pedagógico. Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade. Coleção Cadernos Pedagógicos do ProJovem 

Campo - Saberes da Terra. Brasília: MEC/SECAD, 2008b. 

_____. Percurso Formativo - ProJovem Campo - Saberes da Terra. Brasília: MEC / 

SECAD, 2008c. 

_____. Ministério da Educação. Documento Base Nacional Preparatório à VI 

CONFINTEA Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. Brasília, 

setembro de 2008d.  

_____. Marco de Referência da Educação Popular para as Políticas Públicas. 

Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã e Grupo de Trabalho da Política 

Nacional de Educação (Orgs.). Brasília, 2014. 

CALAZANS, J. (Org,); Iniciação Científica: construindo o pensamento crítico. São Paulo: 

Cortez, 1999. 

CALDART, R. S. Por Uma Educação do Campo: traços de uma identidade em 

construção. In: ARROYO, M. G.; CALDART, R. S.; MOLINA, M. C. (orgs). Por uma 

Educação do Campo. Petrópolis: Vozes, 2002.  

_____. Pedagogia do Movimento Sem Terra. São Paulo: Expressão Popular, 2004.  

_____. Campo – Políticas Públicas – Educação. In: SANTOS, M. A. (org.). Por uma 

Educação do Campo. Brasília: Incra; MDA, 2008.  

http://www.ufpe.br/cead/eja/textos/maria_jose.pdf%3e.%20Acessado%20em%2030%20out.%202012
http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/projovemcampo_base.pdf


35 
 

CALDART, R. S. et al. Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro, São Paulo: 

Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, Expressão Popular, 2012.  

COSTA, Joaquim G. da. O processo educativo no Projeto Saberes da Terra do Território 

Cantuquiriguaçu: limites e possibilidades. Curitiba: UFPR, 2010. Dissertação (Mestrado) – 

Programa de Pós Graduação em Educação na Linha de Pesquisa: Mudanças no Mundo do 

Trabalho e Educação, da Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2010. 

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA FAMILIAR DA REGIÃO 

SUL. (2001). Terra Solidária: Projeto Político Pedagógico. (Org. Joana Célia dos Passos). 

Florianópolis: Escola Sindical Sul da Cut.  Disponível em: 

http://cedoc.cut.org.br/acervo/livros-e-folhetos/?busca=todos&pag=113. Acesso em 20 de 

ago. de 2014. 

ESPÍRITO SANTO. Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca. Plano 

estratégico de Desenvolvimento da Agricultura Capixaba – NOVO PEDEAG 2007 – 

2025. Vitória: Governo do Estado, 2008. 

FÁVERO, O.; Uma pedagogia da participação popular: análise da prática educativa do 

MEB – Movimento de Educação de Base (1961/1966). Campinas, SP: Autores Associados, 

2006. 

FÁVERO, O.; FREITAS, M. A Educação de Adultos e Jovens e Adultos: um olhar sobre 

o passado e o presente. Inter-Ação. Goiânia, v,36, n. 2, p. 365-392, 2011 

FERREIRA, N. T.; Programa Bolsa Família: o velho com novas roupagens. Dissertação 

(Mestrado em Política Social). Universidade Federal do Espírito Santo. Vitória. 2010. 

Disponível em: 

http://web3.ufes.br/ppgps/sites/web3.ufes.br.ppgps/files/Nildete%20Virginia%20Turra.pdf 

Acesso em 12 de ago. de 2014 

FÓRUM NACIONAL DE EDUCAÇÃO DO CAMPO (Fonec). Carta de Criação do Fórum 

Nacional de Educação do Campo. Brasília: Fonec, agosto de 2010. 

FÓRUM NACIONAL DE EDUCAÇÃO DO CAMPO (Fonec). Oficina de Planejamento 

2013 -2014. Relatório Síntese das conclusões e proposições. 2013. 

FRANÇA, D. M. de. Vivências da Pedagogia do Movimento em Escolas de 

Assentamentos - MST/ES. Dissertação (Mestrado em Educação). Universidade Federal do 

Espírito Santo. Vitória. 2013. 

FREIRE, P. Criando Métodos de Pesquisa Alternativa: aprendendo a fazê-la melhor 

através da ação. In Pesquisa participante. BRANDÃO, C. R.(Org.). São Paulo: Brasiliense, 

1983. 

_____. Prefácio. In: WERTHEIN, J. (org.); Educação de Adultos na América Latina. 

Campinas: Papirus, 1985. 

_____. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

___. Política e Educação. São Paulo: Cortez, 2001. Coleção Questões da Nossa Época; v.23. 

http://cedoc.cut.org.br/acervo/livros-e-folhetos/?busca=todos&pag=113
http://web3.ufes.br/ppgps/sites/web3.ufes.br.ppgps/files/Nildete%20Virginia%20Turra.pdf


36 
 

_____. Pedagogia da Esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido. São 

Paulo: Paz e Terra, 2011. 

FRIGOTTO, G. e CIAVATTA, M.; Trabalho como princípio educativo. In. CALDART, R. 

S. et al. Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica 

de Saúde Joaquim Venâncio, Expressão Popular, 2012. 

FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação e qualificação de jovens e adultos pouco escolarizados: 

promessa integradora num tempo histórico de produção destrutiva. In: Perspectiva, v. 31, n. 

2, mai/ago, 2013, p. 389-404. 

GHISO C., A.; Entre el hacer lo que se sabe y el saber lo que se hace. In Sistematización 

de Experiencias – Propuestas y debates. Bogotá: Dimensión Educativa, 2004. Disponível em 

http://centroderecursos.alboan.org/ebooks/0000/0416/Aportes57.pdf. Acesso em 22 de ago. 

de 2014. 

HOLLIDAY, O. J.; (1996). Para sistematizar experiências. Trad. Maria Viviana V. 

Resende. 2 ed. Brasília: MMA, 2006. Disponível em: 

http://www.mma.gov.br/estruturas/168/_publicacao/168_publicacao30012009115508.pdf. 

Acesso em 13 de ago. de 2014. 

MOURA, R. C. A. de; Pedagogia da Alternância: limites e perspectivas do ProJovem 

Campo em Minas Gerais. Disponível em: 

http://www.tede.ufv.br/tedesimplificado/tde_arquivos/48/TDE-2012-02-08T075116Z-

3561/Publico/texto%20completo.pdf 

OLIVEIRA, E. C. de; FILHO, C. J. B. Educação de Jovens e Adultos do Campo: políticas 

públicas e os sentidos do direito à educação. Inter-Ação. Goiânia. v. 36, n. 2, p. 413-431, 

jul./dez. 2011. 

ORSO, J. P.; A educação na sociedade de classes: possibilidades e limites. In: ORSO, J. P.; 

GONÇALVES, R. S.; MATTOS, V. M. (orgs). Educação e luta de classes. São Paulo: 

Expressão Popular, 2008. 

PAIVA, J.; Educação de Jovens e Adultos: questões atuais em cenários de mudança. In: 

OLIVEIRA, I. B. de; PAIVA, J.; Educação de Jovens e Adultos. Rio de Janeiro: DP&A, 

2002. 

PALUDO, C.; Educação Popular e Educação do Campo: nexos e relações. In STRECK, 

D. R.; ESTEBAN, M. T.(Orgs); Educação Popular: lugar de construção social coletiva. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2013. 

RAMOS, M. N.; A Pedagogia das Competências: autonomia ou adaptação? São Paulo: 

Cortez Editora, 2002. 

SAVIANI, D.; História das Ideias Pedagógicas no Brasil. Campinas, SP: Autores 

Associados, 2007 – (Coleção memória da educação). 

SCARIM, P. C.; Entrevista concedida ao Século Diário sobre a ocupação ilegal de terras 

no Espírito Santo. 2007. Disponível em: 

<http://br.dir.groups.yahoo.com/group/listageografia/message/44637>. Acessado em 20 ago. 

2013. 

http://centroderecursos.alboan.org/ebooks/0000/0416/Aportes57.pdf
http://www.mma.gov.br/estruturas/168/_publicacao/168_publicacao30012009115508.pdf
http://br.dir.groups.yahoo.com/group/listageografia/message/44637


37 
 

SCARIM, P. C.; OLIVEIRA, E. C. de (Orgs.). Experiências de formação com educadores e 

educadoras do ProJovem Campo: reflexões e vivências. Vitória: Geografares, 2012a. 

SCARIM, P. C.; OLIVEIRA, E. C. de (Orgs.); Experiências que brotam da terra: as 

reflexões e vivências dos educadores e educadoras. Coleção ProJovem Campo Saberes da 

Terra Capixaba. Vitória: GM Editora, 2012b. 

SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO (SEDU). Censo 2009. Disponível em: 

<http://www.sedu.es.gov.br/web/censo_2009_ref.htm>. Acessado em: 12 out. 2013. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS. Caminho novo com a Pedagogia da 

Alternância. Coordenação da Educação do Campo, Prefeitura Municipal de São Mateus, s/d. 

THOMPSON, E. P.; A miséria da Teoria. Rio de Janeiro: Zahar, 1981.  

___. Os Românticos. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. 

TSE-TUNG, M.; Sobre a prática - sobre a contradição. São Paulo: Expressão Popular, 

2009. 

HIDALGO, A. M.; MIKOLAICZ, F. de A.; Análise da Implementação de Políticas 

Públicas a partir do Programa Territórios da Cidadania e do Programa ProJovem 

Campo – Saberes da Terra. Anais do IX Seminário de Pesquisa em Educação da Região 

Sul. 2012.  Disponível em: 

http://www.portalanpedsul.com.br/admin/uploads/2012/Estado_e_Politica_Educacional/Traba

lho/01_16_36_711-6492-1-PB.pdf. Acesso em 21 de ago. de 2014. 

 

http://www.sedu.es.gov.br/web/censo_2009_ref.htm
http://www.portalanpedsul.com.br/admin/uploads/2012/Estado_e_Politica_Educacional/Trabalho/01_16_36_711-6492-1-PB.pdf
http://www.portalanpedsul.com.br/admin/uploads/2012/Estado_e_Politica_Educacional/Trabalho/01_16_36_711-6492-1-PB.pdf

